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     			ORIGEM DO LIVRO


 


			Este livro é uma versão adaptada da dissertação de mestrado intitulada “Experiências e lutas de trabalhadoras domésticas por direitos (Porto Alegre, 1941-1956)”, defendida em junho de 2018 no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Para a publicação, modifiquei a formatação; fiz pequenas correções; procurei enxugar algumas notas; cortei pequenos trechos que soavam repetitivos, fiz ajustes a fim de tornar a leitura mais fluida, principalmente na introdução, e inseri algumas imagens. Fora isso, o texto foi mantido próximo ao original, carregando as marcas do momento e do lugar onde foi gestado. 


			Não foram realizados acréscimos bibliográficos, embora, felizmente, novas teses e dissertações sobre a história das trabalhadoras domésticas tenham sido escritas e defendidas desde o início de 2018, quando o grosso deste texto foi finalizado. As notas de rodapé, características da pesquisa acadêmica, em grande parte, foram mantidas, indicando procedimentos de pesquisa, referências bibliográficas, documentos consultados, aprofundando um ou outro aspecto do texto, enfim, demonstrando de onde determinadas informações foram extraídas e quais outros estudos sustentam as análises e interpretações realizadas. Elas são também uma forma de reconhecimento aos esforços de tantas historiadoras e historiadores que vieram antes de mim e cujos estudos foram fundamentais para o desenvolvimento deste. Fica a critério do leitor consultá-las. 


     


  







			PREFÁCIO


 


			É com muita satisfação que vejo o trabalho de Mauricio Reali Santos, originalmente defendido como dissertação de mestrado no Programa de Pós-Graduação em História da UFRGS, ser transformado em livro e, portanto, atingir um público mais amplo. Tive a honra de orientar a pesquisa de Maurício e, sobretudo, a alegria de aprender com ele, historiador “de mão cheia”, inteligente, incansável na busca de fontes e referências bibliográficas, e sempre preocupado com o sentido ético e as repercussões políticas de suas análises.


			Maurício analisou as experiências e lutas por direitos de trabalhadoras domésticas em Porto Alegre no período entre 1941 e 1956. Mas que o leitor e a leitora não se enganem com esses recortes temporal e espacial, sempre necessários à pesquisa histórica. As interpretações contidas no livro transbordam fronteiras cronológicas e geográficas. Em termos de temporalidade, recolhem experiências anteriores da escravidão e do pós-abolição, e nos ajudam a pensar igualmente períodos mais recentes, inclusive a atualidade, marcada, ao mesmo tempo, pelas conquistas recentes (e tardias) das trabalhadoras domésticas no que tange à equiparação de direitos com os demais trabalhadores e trabalhadoras brasileiras (a aprovação da PEC 72, conhecida como “PEC das Domésticas”, de 2013, ainda não completou 10 anos!), e pelo desmonte progressivo da legislação trabalhista, fundamental ao projeto neoliberal que se quer impor no país. No que diz respeito ao espaço, embora o autor trabalhe com experiências ocorridas na capital do Rio Grande do Sul, as reflexões por ele levantadas dialogam com outras realidades nacionais e mesmo internacionais. Trata-se, pois, de uma obra que interessa a todos e todas que querem conhecer a realidade do país e, sobretudo, dessas trabalhadoras, ao mesmo tempo tão presentes em nosso quotidiano e tão invisibilizadas pela sociedade e pela Academia.


			São muitos os méritos do estudo de Maurício, a começar pela escrita simultaneamente sensível e rigorosa, balizada pelos parâmetros da historiografia acadêmica, sem deixar de ser empática com as sujeitas analisadas e agradável aos leitores e leitoras de modo geral.


			Também registro a originalidade do – volto a ele – recorte temporal, já que boa parte das análises sobre o trabalho doméstico no Brasil se voltam ou, no campo da História, para o período escravista e do imediato pós abolição, ou, nos campos da Antropologia e da Sociologia, para décadas bem mais recentes. Assim, poucos e poucas estudiosas acabam focando esse “meio” do século XX, quando, como Maurício mostra, inúmeras experiências de luta, resistência, negociação e adaptação são desenvolvidas pelas trabalhadoras domésticas, com consequências importantes para o “fazer-se” da categoria. 


			Destaco, igualmente, a vasta pesquisa empírica e a criatividade metodológica do estudo. Maurício percorreu milhares de processos impetrados na Justiça do Trabalho e na Justiça Comum que contivessem indícios do quotidiano, das resistências e das expectativas das trabalhadoras domésticas; vasculhou o jornal Correio do Povo, o mais importante do Rio Grande do Sul à época, procurando anúncios de emprego para essas trabalhadoras, a fim de compreender o que patrões e patroas delas esperavam; examinou a legislação da época, que delimitava, mesmo que com fronteiras porosas, um campo de ação possível para magistrados, advogados, empregadores e empregadas; além de entrevistar Dona Consuelo, senhora nonagenária, cuja vida esteve desde cedo ligada ao trabalho doméstico, quem permitiu ao historiador não só acessar informações e representações inexistentes em outras fontes, mas também aquilatar melhor as possibilidades e limites desses documentos.


			Essas fontes mereceram um tratamento metodológico sofisticado, com o cruzamento de abordagens quantitativas e qualitativas, mas, sobretudo, com um olhar atento aos indícios reveladores de realidades mais amplas, pequenos detalhes que conduzem às percepções de mundo das e dos agentes sociais envolvidos em relações sociais de dominação e resistência do âmbito do trabalho doméstico no Brasil em meados do século XX.


			É de grande relevância igualmente a utilização profícua, mas cuidadosa, que Maurício faz da noção de interseccionalidade, a qual ganhou, por seu potencial explicativo, grande força nas últimas décadas no debate militante e acadêmico. Mais do que simplesmente invocar a importância de se cruzar classe, gênero e raça, o autor utiliza tal grade de análise ao ler e interpretar os documentos. Para tanto, faz um uso inventivo do conceito de experiência de E. P. Thompson, também “moeda corrente” nos estudos de história social, mas por vezes empobrecido ao ser acionado apenas como sinônimo de vivência. Ao contrário, Maurício recupera a ideia de experiência como categoria de mediação entre as determinações estruturais e as ações/consciência dos sujeitos e sujeitas, pensando que as primeiras envolvem tanto as relações de produção como as construções de gênero e raça. Reconhece ainda, com humildade, uma qualidade tão importante no trabalho intelectual, as limitações de seu estudo, que, embora atento às determinações de raça, gênero e classe, parte de um local específico, a História Social do Trabalho, a qual tradicionalmente confere maior centralidade à última variável. 


			Chama a atenção ainda a noção, criada pelo autor, de “fronteiras da domesticidade” – expressão que também nomeia o livro –, através da qual busca desnaturalizar a própria definição de “emprego doméstico”, evidenciando a sua historicidade, ou seja, o fato de que, apesar das continuidades, não podemos pensar esse tipo de trabalho e as relações por ele entabuladas como iguais em todas as épocas. Além disso, trata-se de uma definição de caráter político, constantemente disputada, capaz de garantir, ou mais seguidamente, excluir direitos. Nas discussões travadas nos tribunais e registradas nos processos trabalhistas e criminais examinados com maestria por Maurício essas controvérsias se evidenciam e iluminam, por um lado, os diversos sentidos de trabalho doméstico e, por outro, a ação de diferentes sujeitos e sujeitas, inclusive das trabalhadoras que exerciam tal ofício, para tentar caracterizá-lo.   


			Por fim, o autor, nas “considerações finais” do livro, em geral uma seção um tanto insípida dos textos acadêmicos, faz uma corajosa crítica à perspectiva de que as mazelas ligadas ao trabalho doméstico seriam simplesmente uma “herança” ou “resquício” da escravidão. Mesmo reconhecendo a legitimidade e a força simbólica dessa concepção no presente, Maurício se incomoda com o seu “caráter autoexplicativo e conclusivo, dando respostas justamente onde as perguntas deveriam começar”. Na melhor tradição da história social, ele desconfia de explicações generalizantes e essencialistas, lançando uma pergunta provocadora que invoca, mais uma vez, a ação (e a responsabilidade) de sujeitos e sujeitas: “o que as sucessivas gerações fizeram com tal ‘herança’ seja no sentido de modificá-la ou de perpetuá-la?”. O livro de Maurício, obviamente, não soluciona questão tão ampla, mas oferece importantes indícios para a elaboração de uma resposta mais complexa e politicamente efetiva a ela.


			A ideia de “resquício” também incomoda Maurício por levar-nos a acreditar que, se o capitalismo e a modernidade se expandissem e consolidassem plenamente, eliminariam o que sobrou desse passado que se quer ultrapassar e esquecer. Ao contrário, diz ele, “o capitalismo convive muito bem e pode se utilizar da intensificação da exploração, do trabalho informal e precarizado para satisfazer suas necessidades de maximizar a acumulação privada de riqueza, sobretudo nos contextos de crise”.


			Quando a “PEC das domésticas” referida antes foi discutida no Congresso Nacional, emergiram muitas manifestações da sociedade política e da sociedade civil. O Senador Randolfe Rodrigues, por exemplo, também historiador, então no PSOL, representante do Amapá, se pronunciou na ocasião da seguinte forma: “Essa proposta de emenda constitucional se equivale a uma lei áurea moderna”. Já a socialite e jornalista Danuza Leão, muitas vezes considerada uma mulher moderna, “livre” e desconstruída, disse estar apavorada com a nova legislação. Afirmou, por exemplo, que tinha dúvidas sobre o que caracterizaria uma demissão por justa causa nesse tipo de vínculo de trabalho, acrescentando: “As empregadoras não sabem, mas pergunte a qualquer candidata a um emprego doméstico; todas elas sabem, na ponta da língua, o que não podem fazer, para não correrem o risco de uma justa causa”.


			De alguma forma, ambas as falas remetem, ainda que por ângulos diferentes e a partir de projetos políticos diferenciados, a um passado que se quer superar (no caso de Rodrigues) ou preservar, por estar completamente incorporado ao nosso quotidiano, na “ponta da língua” (no caso de Leão). Mas, depois de lermos o belíssimo e importante livro de Maurício Reali Santos, poderemos, no mínimo, desconfiar de afirmações como as citadas e com ele afirmar: “nada está fora do lugar”.


			Benito Bisso Schmidt


			Professor Titular do Departamento de História da UFRGS


		













			INTRODUÇÃO


 


			Percurso e problemas de pesquisa


			Em outubro de 1943, Alba Posenatto, empregada doméstica, procurou a 1ª Junta de Conciliação e Julgamento (JCJ) de Porto Alegre, ligada à Justiça do Trabalho, para mover uma ação trabalhista contra Heitor Guimarães Santos, proprietário de uma pensão onde também residia com sua esposa. Alba relatou que trabalhou na residência de Heitor desde fevereiro daquele ano, devendo receber mensalmente a pequena quantia de quarenta cruzeiros, o que, porém, nunca aconteceu. Por esta razão, a trabalhadora deixou o emprego e procurou o judiciário trabalhista a fim de reivindicar os salários que julgava serem seus por direito. Na audiência, Heitor Santos apresentou uma outra versão dos fatos. Segundo ele, “a reclamante nunca foi empregada […]; que por comiseração, a mesma foi acolhida na pensão do reclamado, fazendo pequenos serviços, em paga da habitação e alimentação […]; que a reclamante não tinha salário; que durante sua permanência lhe foram dados dois vestidos e dez cruzeiros em dinheiro”1. Não tendo as partes entrado em acordo, seguiu-se a instrução do processo. Foram ouvidas as testemunhas, dentre as quais constavam outros/as trabalhadores/as e inquilinos/as da pensão. O depoimento de Nadir Rodrigues, doméstica, que havia sido inquilina, foi decisivo para o desfecho da contenda. Ela declarou que: 


			estava presente, quando a reclamante procurou entrar para o estabelecimento do reclamado; que a mesma declarou nessa ocasião que havia reconhecido os móveis e que desejava novamente ser empregada da senhora do reclamado; que [a senhora] declarou que podia vir, mas que não poderia lhe pagar ordenado como anteriormente; que [Alba Posenatto] afirmou então que se conformaria em não perceber salário, trabalhando pela comida e pela casa; que então a reclamante foi com a senhora do reclamado buscar seus pertences na casa onde morava antes […]; que o serviço da reclamante era de lavar a casa, a roupa dos membros da familia do reclamado e varrer o páteo[…].2


			Com base nas declarações de Nadir Rodrigues, indicada pelo próprio dono da pensão, a Junta considerou ter ficado caraterizada a relação de emprego, tendo em vista que a testemunha teria “presenciado a estipulação das condições contratuais, quando ficou combinado que a reclamante trabalharia como empregada, sem, entretanto, receber salário” e que isso era inclusive ilegal, “visto que ao empregado não é lícito abrir mão de um direito que a lei lhe concede […] sendo até o salário um dos requisitos essenciais do contrato de trabalho”. Sendo assim, levando em conta, ainda, ter o empregador admitido que a trabalhadora não recebeu salário em dinheiro, a Junta condenou Heitor Guimarães ao pagamento de 365,00 cruzeiros relativos aos salários. 


			Em junho de 1947, outra trabalhadora doméstica, Felicidade Pereira da Rosa, compareceu à 1ª JCJ para reclamar contra Irma Rich, domiciliada na rua Tiradentes, para quem trabalhava como cozinheira. Felicidade queixou-se de que havia ingressado no serviço em março daquele ano, trabalhando mais de um mês sem nada receber e que não sabia quanto deveria ganhar. Disse ainda que “a referida senhora estava lhe maltratando e fazendo ‘sujeiras’” e que, por essa razão, se retirou do emprego. Dias depois, na audiência, Irma Eich contestou o pedido inicial, alegando que sua casa era de família e nela moravam apenas ela e seus filhos, não havendo nenhum hóspede e que, “sendo a reclamante uma empregada doméstica […] não está amparada pela Consolidação das Leis do Trabalho”. Felicidade desistiu da reclamação dizendo “ter se enganado”3.


			Os dois casos narrados foram encontrados entre os processos trabalhistas movidos na 1ª JCJ de Porto Alegre durante o período de 1941 e 1956, que estão preservados em microfilmes no Memorial da Justiça do Trabalho, vinculado ao TRT da 4ª Região (MJTRS). Entre milhares de processos, encontrei algumas reclamatórias em que as trabalhadoras tiveram sua profissão qualificada como “doméstica” ou “empregada doméstica” e isso não impediu o trâmite do processo; e outras em que a parte que moveu a ação teve sua profissão anotada como “cozinheira”, “copeira”, “doméstica”, “chacareiro” ou “motorista” e um dos objetos centrais da disputa fora justamente a caracterização da relação de trabalho, sendo a “domesticidade” ressaltada por patrões e patroas para negar direitos. 


			Estes processos chamaram a atenção por um simples motivo: as trabalhadoras domésticas não foram incluídas nas leis trabalhistas que vinham sendo elaboradas desde a Primeira República e, mais acentuadamente, após 1930, durante os governos de Getúlio Vargas. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), de 1943, deixava claro em seu artigo 7º que suas disposições não se aplicavam “aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não econômica à pessoa ou à família no âmbito residencial destas”4. Por esta razão, esses processos suscitaram as seguintes perguntas: Quais as expectativas e noções sobre seus direitos tinham essas trabalhadoras ao acionar a Justiça do Trabalho? Quais possibilidades e limites a criação do judiciário trabalhista estabeleceu para as trabalhadoras domésticas lutarem por direitos e imporem limites ao arbítrio privado dos patrões? 


			Por trás dessas questões havia a hipótese e a expectativa de estar diante de um daqueles casos em que os sujeitos sociais apropriam-se de algo conferindo-lhe um sentido diverso daquele previsto inicialmente, algo recorrente em matéria de “direitos e justiças” na história do Brasil, ou então uma daquelas tantas vezes na historiografia em que antigas explicações são contrastadas ou matizadas a partir da descoberta de novas fontes e da construção de novas perspectivas de análise. Neste caso, a “antiga explicação” seria a ideia de que a legislação trabalhista estabelecida no período varguista havia única e simplesmente excluído os trabalhadores domésticos. Essa expectativa justificava-se ainda pelo fato de que estudos recentes vinham problematizando os impactos materiais e simbólicos da Era Vargas no mundo rural (que até pouco tempo também era tido unicamente como excluído da proteção legal então constituída), demonstrando como os trabalhadores rurais se apropriaram da noção de direitos para reivindicar aquilo que interpretavam como justo e exigir o cumprimento de direitos descumpridos, inclusive entrando com ações na Justiça Comum ou na Justiça do Trabalho5.


			Não foi bem o que aconteceu. Em dado momento, tive dificuldade para encontrar mais processos semelhantes àqueles localizados inicialmente, gerando dúvidas e desencorajando prosseguir unicamente por esse caminho. Embora fossem muito interessantes do ponto de vista qualitativo, especialmente para pensar sobre a consciência de direitos, aqueles poucos processos talvez representassem casos excepcionais que mais confirmariam a “regra” que estava dada de antemão: a exclusão das domésticas da esfera dos direitos trabalhistas. Além disso, percebi que raramente encontraria na Justiça do Trabalho reclamatórias de trabalhadores e trabalhadoras domésticas que se enquadravam nitidamente nas definições da época para essa ocupação, isto é, “todos aqueles que, de qualquer profissão ou mister, mediante remuneração, prestem serviços em residências particulares ou a benefício destas”, segundo o Decreto-Lei nº 3.078, de 1941; ou, de acordo com os termos da CLT, “os que prestam serviços de natureza não econômica à pessoa ou à família no âmbito residencial destas”. 


			O que se encontra com maior frequência são situações ambíguas, marcadas pela imprecisão entre o doméstico e o não doméstico, em que a própria definição da relação de trabalho era objeto de disputa, situações que podemos denominar como situadas nas “fronteiras da domesticidade”. Como enquadrar, por exemplo, a situação de uma cozinheira que trabalhava e dormia em uma casa particular, mas cujos donos sublocavam quartos para terceiros?6 De que modo definir a relação de trabalho de uma empregada tal como a de Alba Posenatto, que labutava e dormia em uma pequena pensão aonde também os patrões residiam, realizando serviços tanto para a família quanto para os hóspedes? Como caracterizar a relação laboral de uma trabalhadora que prestava serviços de limpeza na residência dos patrões e no bar ou restaurante que os mesmos possuíam em frente à sua casa?7 Muitas vezes, eram esses sujeitos que acessavam a Justiça do Trabalho, a qual, por sua vez, se via diante da necessidade de enquadrar juridicamente situações ambíguas semelhantes. Com isso, percebi que a documentação produzida no âmbito dessa instituição por si só não seria suficiente para examinar de modo mais abrangente quem eram as trabalhadoras domésticas, seus patrões e patroas, os arranjos de trabalho e as relações sociais a eles associados, até mesmo para poder compreender quais sujeitos (e em quais circunstâncias) tinham acesso ou não à Justiça.


			Estes impasses fizeram com que eu explorasse outras fontes como os inquéritos policiais e processos criminais preservados no Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (Apers). Para a minha surpresa, me deparei com centenas de queixas e processos de defloramento, sedução, estupro, furto, lesões corporais, infanticídio, entre outros crimes, envolvendo trabalhadoras domésticas como vítimas, rés ou testemunhas, com informações (algumas mais sistemáticas, outras mais indiciárias) que permitiram uma aproximação a um conjunto de questões nem sempre acessíveis por meio das reclamatórias trabalhistas: quem eram as trabalhadoras domésticas naquele contexto? De onde vinham? Com quem viviam? Quem eram seus familiares? Qual a idade, estado civil, grau de instrução? Como foram contratadas? Quais eram os arranjos de trabalho dos quais participavam? Dormiam no emprego? Qual o tempo de permanência no emprego? Quem eram os seus patrões? Qual a sua profissão? Onde moravam? De quantas empregadas dispunham? Além disso, a documentação criminal, diferentemente dos processos trabalhistas, continha registros sobre a cor dos indivíduos envolvidos.


			Com isso, percebi que os processos-crime permitiriam analisar um conjunto mais amplo de experiências e relações sociais ligadas ao trabalho na domesticidade como: rotinas; situações de pobreza e orfandade; trajetórias de migração no sentido interior-capital; vínculos paternalistas; imbricações entre relações de trabalho e familiares; sociabilidades, namoros, gravidez; rotatividade no emprego; conflitos entre trabalhadoras, patrões e patroas; agressões físicas e violências sexuais. Essas experiências, estruturadas e vividas na interseção das relações de classe, gênero, raça e idade, foram fundamentais para compreender as expectativas que motivavam algumas trabalhadoras a reivindicarem direitos nos tribunais, como também os limites da via institucional e a utilização de meios informais para resolver conflitos e lutar por seus interesses. Pouco a pouco, mais do que um meio para obter informações sobre as trabalhadoras, a documentação criminal (e o diálogo com a bibliografia) foi revelando como a Justiça Comum representou um espaço onde conflitos direta ou indiretamente ligados à situação de classe e às relações de trabalho doméstico acabaram se expressando, demonstrando variadas formas cotidianas de resistência das trabalhadoras, e também como os vínculos paternalistas associados a essas relações laborais funcionavam na prática. 


			Outro desdobramento importante, não previsto no início da pesquisa, foi o encontro com dona Consuelo, uma senhora nonagenária, natural de Porto Alegre, residente nessa mesma cidade, cuja trajetória de vida desde muito cedo esteve ligada ao trabalho doméstico. Consuelo generosamente aceitou conceder a mim uma entrevista, narrando suas memórias, principalmente aquelas associadas ao trabalho como doméstica. A entrevista trouxe inúmeras contribuições em relação às demais fontes. Primeiramente, ela oportunizou conhecer a trajetória de uma trabalhadora doméstica de forma um pouco mais coesa do que nos processos judiciais, onde acessamos apenas fragmentos de um determinado momento e de uma situação de conflito, raramente permitindo saber mais detalhes sobre os antecedentes ou desdobramentos daquela trajetória. Em segundo lugar, possibilitou acessar de maneira mais direta as percepções e os significados atribuídos por uma trabalhadora a situações tais como residir no local de trabalho e ao tratamento dispensado pelos patrões. Em terceiro lugar, o fato de dona Consuelo nunca ter procurado a Justiça do Trabalho e nem mesmo ter conhecido alguém que o tenha feito demandou não sobrevalorizar essa forma de luta por direitos e o alcance do judiciário trabalhista para este segmento específico do mundo do trabalho. Por fim, a entrevista ofereceu informações mais detalhadas sobre o processo de trabalho e a cultura material e imaterial nele envolvida, implicando o cuidado de não projetar a imagem do trabalho doméstico no presente para o passado8.


			Tudo isso implicou na redefinição do escopo da pesquisa no sentido de abarcar não apenas a Justiça do Trabalho como também a Justiça Comum a fim de examinar, em termos mais amplos, a seguinte problemática: de que maneiras as trabalhadoras domésticas ou que labutavam no que chamamos de fronteiras da domesticidade buscaram na Justiça espaços para lutarem por seus direitos em Porto Alegre entre 1941 e 1956? Quais expectativas e noções sobre seus direitos tinham elas ao acionar essa instituição?


			Desde já cabe explicitar que eleger a luta por direitos na Justiça como tema/problema central absolutamente não significa que esse fosse o único caminho de reivindicar direitos, tampouco o mais eficiente ou desejável. O que a pesquisa demonstra é que o ingresso na Justiça e, particularmente na Justiça do Trabalho, fez parte do repertório de ações das trabalhadoras domésticas ao lado de outras variadas formas cotidianas de resistência a fim de lutar por direitos e melhores condições de vida, sem desconsiderar as possibilidades de apostar na manutenção de vínculos paternalistas para extrair ganhos mais ou menos imediatos, ou na participação e construção de formas coletivas de mobilização como as associações de trabalhadoras domésticas, ainda que a última iniciativa, até onde pude verificar, não estivesse presente na cidade de Porto Alegre nas décadas de 1940 e 1950.


			O recorte temporal escolhido é pertinente para analisar as questões propostas por ser um período importante na conquista de direitos dos trabalhadores, nas redefinições das relações de trabalho e do papel do Estado enquanto mediador dessas relações, com a criação de leis e instituições que incidiram, direta ou indiretamente, sobre a situação dos trabalhadores em geral e das trabalhadoras domésticas em particular. Refiro-me, por exemplo, ao Decreto-Lei nº 3.078/41, que visava regulamentar o emprego doméstico; à criação das duas primeiras Juntas de Conciliação e Julgamento da Justiça do Trabalho em Porto Alegre, também em 1941; à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a qual, como dito, excluía os/as empregados/as domésticos/as dos seus dispositivos; e ainda à lei 2.757/56, que dispunha sobre a situação dos empregados porteiros, zeladores, faxineiros e serventes de prédios de apartamentos residenciais, excluindo-os da categoria “empregados domésticos”9. Essa lei indicava que, até meados da década de 1950, todos esses trabalhadores e trabalhadoras, do ponto de vista jurídico, poderiam ser considerados “domésticos”, estando, possivelmente, fora do amparo das leis trabalhistas.10 Tal dado implica considerar, juntamente com os casos narrados, que a própria definição do que era considerado um emprego doméstico passou por modificações durante o recorte temporal estabelecido e era muitas vezes controversa. 


			Vale ressaltar que o período delimitado antecede a formação da maioria das associações e sindicatos de trabalhadoras domésticas no Brasil, que, à exceção da trajetória de Laudelina de Campos Melo na criação da Associação Profissional dos Empregados Domésticos de Santos, em 1936, aconteceu, principalmente, a partir dos anos 1960.11 Ainda assim, o período examinado pode contribuir para que, à luz de novas pesquisas, possamos colocar em questão as possíveis relações e implicações entre as reclamatórias trabalhistas, os conflitos expressos na Justiça Comum, as iniciativas organizadas em defesa dos direitos dos/as trabalhadores/as domésticos/as (em especial aquelas ligadas ao movimento negro12), as discussões governamentais e a atuação da Justiça do Trabalho, oportunizando uma compreensão mais rica e que abarque a ação de diferentes sujeitos históricos na conquista e compreensão das trabalhadoras e trabalhadores domésticos enquanto sujeitos de direitos. 


			Quero destacar que este não pretende ser um estudo circunscrito à história do trabalho doméstico na cidade de Porto Alegre, mas sim uma pesquisa que visa compreender as experiências dessas trabalhadoras, as relações laborais na domesticidade e a disputa por direitos a partir de Porto Alegre, ou seja, a cidade é tomada como via de acesso para pensar questões e processos históricos mais amplos. Neste sentido, foi necessário levar em conta aspectos do contexto mais geral como, por exemplo, as mudanças na legislação trabalhista que, embora constituam processos históricos que extrapolam o recorte espacial proposto, acabam nele incidindo e delineando o campo de possibilidades e limites das ações e experiências das empregadas domésticas. Além disso, a historiografia sobre o trabalho doméstico no Brasil tem indicado como fenômeno recorrente em diferentes regiões do país uma relação entre migrações (do âmbito rural para o urbano e do interior para as capitais) e a formação do mercado de trabalho doméstico nas grandes cidades (Souza, 2015), o que faz de Porto Alegre um espaço pertinente para observar essas questões.


			Diálogos historiográficos


			A escolha do tema e do problema de pesquisa enunciados situam esta investigação em um espaço de diálogo com diferentes campos da historiografia: história das mulheres, tendo em vista que as protagonistas desta história são majoritariamente trabalhadoras, e história das relações de gênero, uma vez que não “apenas” reconstituímos e narramos experiências de mulheres trabalhadoras, mas, em diferentes momentos, colocamos em questão como o mercado de trabalho e a construção da legislação trabalhista estruturavam-se sobre (e reproduziam) diferenças e desigualdades entre homens e mulheres; e como as ações delas tensionavam lugares e papéis de gênero preestabelecidos. A pesquisa também possui conexões com uma história do pós-abolição por abordar um trabalho historicamente desempenhado pela população afro-brasileira desde o contexto escravista e por tratar de experiências e trajetórias de mulheres negras lutando para afirmar cotidianamente sua cidadania por meio da obtenção de um trabalho digno, de maiores espaços de lazer e autonomia, da reivindicação de direitos, do modo como lidaram e, às vezes, contestaram hierarquias sociais, expectativas de mando e obediência, e formas de discriminação gestadas desde muito tempo antes. 


			Não obstante todos esses diálogos, cabe reconhecer que a “entrada” no tema e o terreno sobre o qual a pesquisa se desenvolveu foi fundamentalmente o campo da História Social do Trabalho e, mais especificamente, no encontro entre trabalho doméstico e direitos e justiças no Brasil, que podem ser compreendidos dentro do processo de “alargamento” temático, conceitual, cronológico e espacial pelo qual tem passado a historiografia do trabalho brasileira nas últimas décadas, conforme sinalizam Batalha (2006), Chalhoub e Silva (2009), Schmidt (2010).  Até os anos 80, via de regra, as pesquisas associavam trabalho ao âmbito urbano e industrial, a sujeitos brancos e masculinos, focando especialmente a história operária e os movimentos organizados dos trabalhadores. A partir de meados daquela década, acompanhando a redemocratização do país e dialogando com a historiografia marxista britânica (especialmente E. Hobsbawm e E. P. Thompson), as pesquisas passaram a incorporar novos temas e sujeitos, investigando, entre outros, os trabalhadores urbanos e rurais, assalariados e autônomos, contratados e sazonais, mulheres, negros e indígenas, ampliando o foco dos trabalhadores organizados e suas lideranças para o/a trabalhador/a comum e as experiências cotidianas, os espaços de lazer e de sociabilidade. Nesse processo, os estudos passaram a estabelecer outros recortes além do de classe, tais como gênero, raça e etnia, mostrando-se cada vez mais atentos não apenas àquilo que unifica os trabalhadores, mas também às suas diferenças, rivalidades e tensões internas. Também as cronologias passaram a ser revistas e as dicotomias questionadas, particularmente aquelas associadas ao ano de 1888 como uma espécie de “divisor de águas” entre as experiências de escravidão e liberdade13. 


			Apesar do alargamento do conceito de trabalhador/a nas pesquisas históricas, as experiências das trabalhadoras domésticas ainda carecem de estudos e da atenção dos/as historiadores/as no Brasil. De maneira geral, identificamos duas áreas e recortes temporais em que se concentraram as pesquisas sobre o tema: no campo da História, o trabalho doméstico na maioria das vezes foi estudado no contexto de escravidão e no imediato pós-abolição, pouco avançando após as décadas de 1910 e 192014; ao passo que na Antropologia e na Sociologia, os estudos estão voltados para as décadas mais recentes15. Portanto, identifica-se uma escassez de estudos que versem sobre as experiências de trabalho doméstico em meados do século XX.


			As exceções foram os estudos de Caetana Damasceno (2013), que, em um diálogo entre História e Antropologia, analisou as classificações raciais presentes em anúncios de emprego veiculados pelo Jornal do Brasil, entre os anos 1930 e 1950 no Rio de Janeiro; Olívia Maria Gomes da Cunha (2007), cujo estudo investigou, entre outros pontos, as noções de “justiça” e “direitos” expressas em alguns processos criminais envolvendo trabalhadoras domésticas entre as décadas de 1910 e 1940; Rosana de Jesus dos Santos (2009), que examinou as violências de gênero no cotidiano das domésticas em Montes Claros (MG), entre as décadas de 50 e 80, com base em processos criminais e entrevistas de história oral; o estudo de Maria Aparecida Prazeres Sanches (1998) em que a autora analisou o mundo do trabalho doméstico em Salvador, entre 1900 e 1950, a partir de variadas fontes documentais, abarcando as relações de trabalho e os conflitos que permeavam essas relações, as dinâmicas de mobilidade no sentido interior-capital, sociabilidades, relações sexo-afetivas e lazer destas trabalhadoras; e, por fim, o estudo de Jorgetânia Ferreira (2006) sobre trabalhadoras domésticas e donas de casa no Triângulo Mineiro entre 1950 e 2005.16


			A concentração dos estudos históricos sobre o trabalho doméstico no último quarto do século XIX e no imediato pós-abolição relaciona-se ao fato de esse ter sido um período de intensas redefinições das relações sociais, marcado por uma crescente mediação do Estado entre senhores e escravos a partir da Lei do Ventre Livre, pela abolição da escravidão, pelas disputas em torno dos significados da liberdade e, particularmente, no caso dos empregados domésticos, por uma série de discussões, projetos e tentativas de regulamentação e controle dos serviços domésticos por meio de Posturas Municipais. Essas Posturas constituem o tema mais recorrente na historiografia do trabalho doméstico, despertando a atenção dos historiadores de duas maneiras: como problema histórico, no sentido de interrogar sobre os significados de tais regulamentações, bem como o porquê de elas terem, via de regra, caído em desuso; e também como fonte histórica (para aquelas cidades onde os projetos foram efetivados e os registros preservados), que, pela riqueza das informações contidas, permitem investigar quem eram esses sujeitos, dinâmicas de mobilidade e rotatividade no emprego, atos de insubordinação e resistência à dominação, bem como violências perpetradas por patrões. 


			Um dos estudos precursores sobre o trabalho doméstico no Brasil foi o livro Proteção e Obediência, de Sandra L. Graham (1992), publicado originalmente em 1988, no qual a autora buscou reconstituir pormenorizadamente as vivências cotidianas de criadas e seus patrões no Rio de Janeiro entre 1860 e 1910, sob o prisma de dois territórios adversários: a casa e a rua. A autora demonstrou que, se para as elites, a casa representava proteção em relação à insegurança, à violência e mazelas provenientes da rua, ela também se constituía como espaço de conflito social, podendo adquirir significados bastante diferentes para as criadas: lugar de controle e vigilância, onde elas estavam sujeitas aos desmandos dos patrões, ao contrário das ruas, que podiam propiciar a experiência de liberdade e a construção de laços de sociabilidade com outras criadas, escravos, forros e pobres livres17. 


			Desde o estudo de Graham, novas pesquisas foram empreendidas a partir de outras problemáticas18. Mais recentemente, dois trabalhos em nítido diálogo com as discussões de E. P. Thompson a respeito do conceito de classe social e das noções de lei e direito merecem destaque: o estudo de Maciel Henrique Silva (2016), fruto da sua tese de doutorado, na qual o autor propôs analisar a formação da classe das trabalhadores domésticas, criadas entre textos (representações literárias das criadas e discurso jurídico, particularmente as Posturas Municiais) e práticas sociais (experiências comuns vivenciadas nos locais de trabalho, estabelecimento de solidariedades, noções de justiça e direito costumeiras compartilhadas entre as domésticas) em Salvador e Recife, entre 1870 e 1910; e a dissertação de mestrado de Ana Paula Amaral da Costa (2013), em que a autora problematizou a resistência das criadas na cidade de Rio Grande (RS) frente à tentativa de controle sobre os trabalhadores domésticos, imposta no contexto de abolição (1880-1894), e a relação dessa resistência com a organização operária na cidade, o que nos remete pensar as trabalhadoras domésticas não isoladamente, mas em suas relações com a classe trabalhadora mais ampla. 


			As pesquisas que têm como questão os direitos e justiças no Brasil, em especial a Justiça do Trabalho, por sua vez, cresceram bastante nos últimos anos19. Dois traços comuns que perpassam esses estudos são uma “noção ampliada de direitos” e a compreensão da Justiça como um “campo de conflitos”, do qual diferentes atores sociais se apropriam e se utilizam para lutar por direitos e fazer valer seus interesses.


			Combinando análises quantitativas e qualitativas da documentação produzida no âmbito da Justiça do Trabalho e realizando o cruzamento desta com outras fontes, os estudos têm contribuído para repensar a história da instituição, seu papel na política varguista, bem como o mundo do trabalho e as lutas dos trabalhadores por direitos em diferentes conjunturas20. As pesquisas vêm mostrando que, entre a intenção de estabelecer a “harmonia de classes”, evitar os conflitos sociais, impedir a organização e a ação autônomas dos trabalhadores, e a efetivação desse projeto de controle, poderia haver uma distância significativa e que os trabalhadores não foram objetos passivos frente às iniciativas do Estado e da burguesia no pós-30, tendo sido o modo pelo qual se apropriaram do campo jurídico um aspecto constitutivo da cultura política dos trabalhadores e do “fazer-se” da classe trabalhadora brasileira21. 


			Embora a historiografia relacionada à Justiça do Trabalho e aos mundos do trabalho tenha contemplado uma diversidade de sujeitos na luta por direitos (entre outros, trabalhadores da indústria têxtil, de frigoríficos, metalúrgicos, sapateiras, costureiras, mineiros de carvão, enfim, operários e operárias dos mais diversos setores), não encontrei estudos históricos brasileiros que tenham escolhido como foco os impactos da legislação trabalhista para os trabalhadores e trabalhadoras domésticas, as possíveis apropriações por parte deles e delas dos espaços jurídicos na disputa por direitos e melhores condições de vida ou as discussões e interpretações dos legisladores e magistrados a respeito dos direitos e da situação dessas/es trabalhadoras/es22. Talvez essa ausência se explique pela presunção de que, ao não estarem as domésticas incluídas na legislação social, como explicitava o artigo 7º da CLT, referido anteriormente, não haveria motivo para procurá-las nos tribunais. Elas não estariam lá. Além do mais, é surpreendente como mesmo alguns textos clássicos, que criticaram ou questionaram a eficácia da legislação e do judiciário trabalhista, sequer tenham mencionado a exclusão das trabalhadoras domésticas como um aspecto relevante das limitações da política varguista23. 


			A comparação com os trabalhadores rurais, neste sentido, é instigante, pois também esses não foram plenamente incluídos na CLT, só havendo uma extensão mais significativa de direitos ao campo com o Estatuto do Trabalhador Rural, de 1963. Estudos recentes, porém, ao examinar mais atentamente as experiências desses trabalhadores no período que antecede o Estatuto e depois dele, têm possibilitado revisitar e matizar algumas interpretações que viam, por exemplo, a existência de um “fosso” separador dos direitos dos trabalhadores urbanos daqueles alcançados pelos rurais. 


			Dezemone (2008), por exemplo, ao problematizar os impactos materiais e simbólicos da Era Vargas no mundo rural, através da análise da legislação, das cartas enviadas por trabalhadores rurais a Getúlio e de depoimentos de história oral, percebeu como esses trabalhadores se apropriaram do discurso paternalista e da imagem do presidente poderoso e corajoso, bem como da noção de direitos, para reivindicar aquilo que interpretavam como justo e exigir o cumprimento de direitos descumpridos, inclusive entrando com ações judiciais na Justiça Comum ou na Justiça do Trabalho. Nesse mesmo sentido, Priori (2015) analisou reclamações impetradas por trabalhadores rurais na Justiça do Trabalho no Paraná, nos anos 50 e 60, reivindicando direitos como o salário mínimo e férias, que acabaram configurando disputas com patrões e interpretações divergentes por parte dos magistrados. Esses e outros estudos relacionados às experiências dos trabalhadores rurais na luta pela extensão dos direitos sociais ao campo e, posteriormente, pela sua efetivação, como examinou Montenegro (2013), por exemplo, apontam para a necessidade de se analisar a atuação e os embates dos diversos sujeitos sociais (camponeses, sindicatos rurais, Ligas Camponesas, proprietários etc.) que resultaram na criação de direitos para os trabalhadores rurais e da Justiça do Trabalho como uma instituição mediadora dos conflitos no campo. Tais questões permanecem em aberto no que tange às empregadas domésticas. 


			Fontes e procedimentos analíticos


			No que diz respeito aos procedimentos metodológicos, cabem algumas considerações sobre as condições de produção, as potencialidades e os limites das duas principais fontes desta pesquisa: os processos judiciais e a entrevista de história oral. As fontes judiciais, desde os anos 80, tem sido um recurso importante para a história social acessar vestígios do cotidiano e do universo de homens e mulheres comuns cujas vozes não haviam sido registradas em outros documentos (Lara; Mendonça, 2006, p. 10; Silva, 2007, p. 39). Particularmente no caso das experiências de trabalho na domesticidade, os processos trabalhistas e criminais, por meio dos depoimentos das partes envolvidas, constituem uma via de acesso significativa para vislumbrar as relações sociais que se estabeleciam no interior das casas, cozinhas, quartos e salas de estar, as quais, se não tivessem gerado conflitos a ponto de motivar a busca pela mediação do poder público, teriam permanecido resguardadas na “intimidade do lar” e longe do olhar dos historiadores. 


			Como bem observou o historiador Benito Schmidt (2013, p. 158), “em qualquer processo judicial, e com os trabalhistas não é diferente, o que encontramos […] são versões contraditórias; afinal, processos desse tipo nascem justamente de conflitos, e só se materializam porque não há forma consensual de narrar certas experiências sociais”. Essa característica, porém, não representa um empecilho para a pesquisa, ao contrário, se bem utilizada, constitui uma potencialidade. Conforme assinalou Sidney Chalhoub (2012, p. 40) a respeito do uso de processos judiciais pelo historiador:


			O fundamental em cada história abordada não é descobrir “o que realmente se passou” – apesar de […] isto ser possível em alguma medida –, e sim tentar compreender como se produzem e se explicam as diferentes versões que os diversos agentes sociais envolvidos apresentam para cada caso. As diferentes versões produzidas são vistas neste contexto como símbolos ou interpretações cujos significados cabe desvendar. […] é possível construir explicações válidas do social exatamente a partir das versões conflitantes apresentadas por diversos agentes sociais, ou talvez, ainda mais enfaticamente, só porque existem versões ou leituras divergentes sobre as “coisas” ou “fatos” é que se torna possível ao historiador ter acesso às lutas e contradições inerentes a qualquer realidade social.


			Deve-se considerar ainda que essas versões não nos dão acesso direto às falas dos sujeitos, mas são mediadas pela escrita de secretários, escrivães e relatores, e pelo vocabulário jurídico. Tampouco constituem narrativas espontâneas, pois o que é dito ou não dito subordina-se, em grande parte, às perguntas feitas por delegados e operadores do Direito bem como ao objetivo de ganhar a causa, implicando um condicionamento da fala às possíveis repercussões que ela pode ter ante os ouvidos dos magistrados.


			Com relação à entrevista de História Oral, penso ser importante explicitar as circunstâncias em que se deu o encontro com dona Consuelo na medida em que elas influenciam direta ou indiretamente tanto a forma quanto o conteúdo da entrevista. Cheguei até ela por meio de uma de suas filhas, Heloísa, que trabalhou como “doméstica” na casa de meus avós durante pouco mais de um ano por volta de 2013. Foi Heloísa quem contatou Consuelo para verificar a possibilidade de realizar uma conversa sobre sua trajetória de vida e suas experiências como trabalhadora doméstica. É importante mencionar que, até o dia da entrevista, realizada na residência de Consuelo, em fevereiro de 2016, entrevistador e entrevistada ainda não se conheciam pessoalmente. Conforme assinalou o historiador Rodrigo Weimer (2015, p. 162-163), dialogando com Alessandro Portelli, “fontes orais são geradas em uma troca dialógica – uma entrevista – na qual a presença e os estímulos, um papel ativo do historiador são decisivos”. Nesse mesmo sentido, Portelli (2010, p. 20) sustenta que:


			a narração da história só toma forma em um encontro pessoal causado pela pesquisa de campo. Os conteúdos da memória são evocados e organizados verbalmente no diálogo interativo entre fonte e historiador, entrevistado e entrevistador. Este assume um papel diferente daquele que em geral é atribuído a quem realiza pesquisa de campo: mais do que ‘recolher’ memórias e performances verbais, deve provocá-las e, literalmente, contribuir com sua criação: por meio da sua presença, das suas perguntas, das suas reações. A diferença cultural entre pesquisador e narrador sujeita este último a estímulos imprevistos, força-os a explorar setores e aspectos da sua experiência que geralmente não são mencionados quando ele conta histórias ao seu círculo imediato. 


			As considerações do autor são de grande relevância para pensar a entrevista com dona Consuelo. É necessário mencionar que o diálogo (para o bem ou para o mal) não se deu apenas entre este historiador e a entrevistada. A presença dos filhos, Heloísa e Almir, foi determinante no resultado da entrevista, primeiramente, por ter deixado a entrevistada um pouco mais à vontade diante de um “desconhecido”, historiador, branco e neto dos ex-patrões de sua filha; em segundo lugar, pelo papel ativo que ambos desempenharam ao perguntar e comentar as respostas da entrevistada, sugerir temas de fala, como também repetir e “traduzir” minhas indagações quando essas não eram compreendidas por dona Consuelo. A respeito disso, é digno de nota o fato de que, por algumas vezes, a entrevistada dirigiu sua fala aos filhos, evitando sutilmente olhar na direção do historiador. Por outro lado, num sentido negativo, pode-se mencionar as interpolações ou antecipações dos filhos à fala de Consuelo e também o fato de “cobrarem” em alguns momentos ou induzirem uma narrativa cronologicamente ordenada, nitidamente avessa à maneira como a memória da entrevistada se estruturava24. 


			Complementarmente aos processos judiciais e à entrevista de história oral, consultei a legislação da época e o periódico Correio do Povo com o objetivo de observar possíveis repercussões da legislação, bem como para coletar anúncios de emprego que, mais do que expressarem uma simples relação de oferta e demanda, permitem entrever expectativas dos empregadores sobre o trabalhador (e vice-versa, ocasionalmente, quando as próprias trabalhadoras ofereciam seus serviços no periódico), algumas condições de trabalho e atributos e valores sociais acionados na prática de contratação. A escolha desse periódico se deu em razão da sua grande circulação à época e, principalmente, pela sua continuidade durante todo o recorte temporal da pesquisa. 


			Pesquisar tal diversidade de fontes históricas constituiu um desafio e, pouco a pouco, a ideia inicial de examinar todos os processos-crime, reclamações trabalhistas e anúncios de emprego do período demonstrou-se inexequível tanto pela quantidade de documentos quanto pelo esforço qualitativo que seu uso exigia. A busca por empregadas domésticas na documentação judiciária, como bem observou a historiadora Maria Prazeres Sanches (1998, p. 12), envolve algumas dificuldades, principalmente em função da ambiguidade do termo “doméstica”. Esse, muitas vezes, é indistintamente utilizado para denominar donas de casa, empregadas domésticas remuneradas ou, até mesmo, em alguns casos, trabalhadoras da indústria ou comércio, não constituindo, portanto, um indicativo suficiente para acessar os sujeitos e relações sociais de que trata esta pesquisa. Tal situação implicou um cuidado metodológico de selecionar apenas os processos onde ficasse explicitamente caracterizada a relação de trabalho doméstico remunerado ou ainda, no caso das reclamatórias trabalhistas, nas “fronteiras da domesticidade”. Na dúvida, os processos em que alguma das partes fosse qualificada como “doméstica”, mas que não aparecesse nos autos referência aos patrões, local de trabalho ou relações de emprego, não foram considerados. 


			Pelas razões expostas, foi necessário estabelecer recortes mais modestos. Ao invés de pesquisar as reclamatórias das três Juntas de Conciliação e Julgamento no período (a primeira e a segunda, criadas em 1941, e a terceira desde 1946), acabei examinando unicamente a documentação produzida pela 1ª JCJ entre 1941 e 1956, o que significou percorrer mais de 17 mil reclamatórias trabalhistas entre as quais foram “garimpados” 47 processos conforme os critérios mencionados e mais umas três dezenas de processos que contribuíram indiretamente para a análise. 


			Quanto à documentação criminal, foram pesquisadas duas amostras documentais referentes ao início das décadas de 1940 e 195025, totalizando mais de 3 mil processos consultados, entre os quais foram encontrados 167 inquéritos e processos-crime que continham informações a respeito de 178 trabalhadoras domésticas.26 Essas informações foram organizadas e quantificadas em um banco de dados a partir de um conjunto de variáveis como: profissão, idade, cor, estado civil, naturalidade, grau de instrução, nome, profissão e endereço dos pais; nome, profissão, cor, estado civil e endereço dos patrões; remuneração, tempo de serviço e se dormia no emprego. Tendo em vista que as caixas do arquivo continham documentos de diferentes anos, acabei localizando cerca de 50 outras queixas promovidas durante o período estudado (mas fora das amostras selecionadas), as quais foram incorporadas nas análises qualitativas. 


			Evidentemente, as informações obtidas por meio dos processos criminais têm os seus limites. Além da parcialidade das amostras da documentação, cabe reconhecer que, através dos autos, temos acesso não à totalidade de trabalhadoras domésticas em Porto Alegre, mas somente àquelas que, por uma razão ou outra, chegaram até a Justiça. Neste sentido, as informações quantificadas estão condicionadas à natureza das fontes, que põem em relevo determinadas situações enquanto outras podem aparecer sub-representadas ou até mesmo serem silenciadas. A quantidade de processos de defloramento/sedução, por exemplo, é, de modo geral, superior aos processos ligados a outros delitos. Dado que o crime de defloramento pressupunha que as vítimas fossem menores de idade, é previsível que tenhamos um maior número de informações a respeito do emprego de trabalhadoras nessa faixa etária. Não é possível deduzir-se daí que “a maioria das trabalhadoras domésticas em Porto Alegre era menor de idade”, mas, avaliando-se as recorrências e confrontando-as com outros registros (como os anúncios de emprego nos jornais), torna-se plausível indicar uma “presença significativa” de menores nesses serviços, algo que constituía parte do “campo de possibilidades” e do “horizonte de expectativas” das famílias e filhas da classe trabalhadora mais ampla.


			Deste modo, a sistematização das informações coletadas nos processos não teve como pretensão estabelecer uma análise estatística, mas constituir indicativos a partir dos quais fosse possível uma aproximação às questões enunciadas e cuja representatividade situa-se menos em termos quantitativos, de norma ou média estatística, e mais no sentido de “recorrências” e de uma “representatividade qualitativa” para a qual, seguindo a reflexão desenvolvida por Alessandro Portelli, a palavra-chave é possibilidade27. O fato de algumas meninas oriundas do interior ou da capital, diante de situações de orfandade ou pobreza, serem colocadas em casas de família; os casos de algumas trabalhadoras serem assediadas ou violentadas pelos patrões ou pessoas da convivência desses; as situações em que a cor de empregadas domésticas é mencionada nos tribunais para desqualificar seu testemunho, colocar sua conduta sob suspeita ou justificar alguma atitude contra elas; ou o próprio fato de trabalhadoras ingressarem na justiça comum ou trabalhista em busca de direitos informam sobre o campo de possibilidades delineado para as domésticas nesse contexto e, ainda que tais situações não fossem vividas por todas elas, nem talvez pela maioria, elas constituíam parte do horizonte de expectativas, dos destinos possíveis, informando escolhas, atos e condutas. 


			Experiências interseccionais e os direitos como campo de conflitos: algumas perspectivas teóricas


			Conforme exposto nas páginas anteriores, a presente pesquisa procura compreender as maneiras pelas quais as trabalhadoras domésticas ou que labutavam nas fronteiras da domesticidade buscaram na Justiça espaços para lutarem por seus direitos, bem como as expectativas e noções sobre seus direitos que elas tinham ao acionar essa instituição. Esses questionamentos estão informados por algumas noções teóricas que devem ser explicitadas.


			Primeiro, cabe destacar que, ao colocar em questão como trabalhadoras domésticas e seus patrões e patroas se movimentaram no campo jurídico na disputa por direitos, parto da premissa de que as leis, o direito e a Justiça não são simplesmente um instrumento de dominação (embora também o sejam), mas um “campo de conflitos” no qual diferentes atores sociais se movimentam (mesmo que em condições desiguais), em que noções alternativas e contraditórias do que é justo ou injusto, legítimo ou ilegítimo, se expressam e se esgrimem e, por fim, como um recurso do qual esses atores se apropriam e se utilizam para lutar por direitos e fazer valer seus interesses. Esta compreensão reconhecidamente tem como referência os estudos de E.P. Thompson (1987) e suas reflexões acerca do “domínio da lei”, cujo um dos aspectos fundamentais foi perceber que a lei, mesmo enquanto instrumento de poder da classe dominante, ao mesmo tempo que legitima esse poder, limita-o, na medida em que o submete a um campo com uma lógica e procedimentos próprios, impondo restrições ao exercício da força direta sem mediações.28


			Além disso, em diálogo com a bibliografia sobre o tema, esta pesquisa propõe uma abordagem não “jurídico-centrada”, mas que leve em consideração “as relações sociais que presidem e, muitas vezes, antecedem a abertura, o desdobramento e o desfecho de um processo trabalhista”, tendo como pressuposto uma “noção bastante ampliada de direitos, que não se reduz apenas ao campo da lei e de sua aplicação”, mas que considera “de suma importância o peso dos costumes e das tradições na configuração da jurisprudência, da legislação e da prática jurídica” (Gomes; Silva, 2013, p. 35, 36). 


			Em segundo lugar, parto do pressuposto de que, para responder quando, como e por que as trabalhadoras domésticas buscaram a Justiça para reivindicar direitos (ou mesmo por que não o fizeram), é fundamental considerar as suas “experiências” no sentido específico de como os condicionamentos sociais são vividos e pensados pelos sujeitos e de que maneiras as suas ações incidem sobre aquelas situações determinadas reproduzindo ou redesenhando o campo de possibilidades e limites preexistente. A noção de “experiência”, também influenciada pela obra de E.P. Thompson, tornou-se recorrente na historiografia social brasileira nas últimas décadas, mas (a meu juízo) nem sempre sendo suficientemente definida ou problematizada, adquirindo sentidos diversos, ora mais precisos, ora bastante vagos, seguidamente como um sinônimo de “vivência”, perdendo assim, talvez, muito de sua força conceitual e densidade teórica29. 


			Essa noção foi formulada por Thompson para dar conta de uma problemática histórica específica – a formação da classe operária inglesa –, em um contexto histórico, político e teórico determinado, marcado pela Guerra Fria, pelos desdobramentos da política stalinista na URSS e na esquerda mundial, e pela influência da perspectiva estruturalista, no âmbito do marxismo identificada sobretudo com os escritos do filósofo francês Louis Althusser, que privilegiava a análise teórica (abstração) sem estabelecer o devido diálogo com as evidências empíricas, a análise das estruturas em detrimento das ações dos sujeitos e a sincronia em detrimento da diacronia, implicando muitas vezes um determinismo econômico.


			Em um primeiro sentido, dentro desse contexto, defender a necessidade de levar em conta as “experiências” dos trabalhadores aparece nas proposições de Thompson associada à ideia de retomar a pesquisa empírica das relações e situações concretas que constituem a vida real dos trabalhadores e trabalhadoras, bem como seus valores, costumes, instituições, em oposição, nas suas palavras, aos “esqueletos teóricos”, que acabavam reduzindo a experiência humana a formulações excessivamente abstratas. 


			A “experiência” em Thompson apresenta fundamentalmente um segundo sentido, mais denso, que, embora se relacione com o primeiro, ultrapassa-o: o de noção mediadora entre o ser social e a consciência social. Ao estudar a formação da classe operária inglesa, o autor buscou compreender a classe não como um mero reflexo do desenvolvimento das fábricas, um dado da estrutura econômica associado unicamente à posição ocupada por determinado grupo de pessoas em relação aos meios e relações de produção, mas sim como resultado de um processo histórico no qual os condicionamentos materiais e as ações dos sujeitos (o modo como viveram, perceberam e reagiram sobre as situações determinadas) foram igualmente importantes. Assim, Thompson lançou mão da noção de experiência como termo mediador entre as determinações estruturais e as ações dos sujeitos. Conforme observou Ellen Wood (2011, p. 89-90), 


			Como na verdade as pessoas nunca são ‘reunidas’ em classes, a pressão determinante exercida por um modo de produção na formação das classes não pode ser expressa sem referência a alguma coisa semelhante a uma experiência comum – uma experiência vivida nas relações de produção […] e, mais particularmente, dos conflitos e lutas inerentes às relações de exploração. É no meio dessa experiência vivida que toma forma a consciência social e, com ela, a disposição de agir como classe. (grifo da autora)


			Em uma síntese bastante condensada, podemos dizer que, por meio da “experiência” e da “cultura”, Thompson buscou apreender como as determinações estruturais (especialmente aquelas relações ligadas ao mundo do trabalho) são experimentadas, vividas, percebidas e narradas pelos sujeitos através dos valores, símbolos e expectativas disponíveis culturalmente (mediação da cultura), e como, então, tais experiências são tratadas na cultura e na consciência das mais variadas formas, agindo, por sua vez, sobre as situações determinadas.


			Após as formulações iniciais de Thompson, a noção de experiência continuou sendo objeto de discussões e críticas. Entre essas últimas, quero aqui dialogar com as reflexões desenvolvidas por Joan Scott que, ao problematizar tal noção, chamou a atenção para suas possíveis implicações homogeneizantes: 


			[…] ao fazer uso do termo, que em última instância é moldado pelas relações de produção, a experiência torna-se fenômeno unificador, dominando outros tipos de diversidade. Uma vez que essas relações de produção são comuns aos trabalhadores de diferentes etnias, religiões, regiões e ofícios, elas necessariamente oferecem um denominador comum e emergem como um determinante mais saliente da ‘experiência’ do que qualquer outra coisa. No uso que Thompson faz do termo, a experiência é o início de um processo que culmina na realização e articulação da consciência social, nesse caso uma identidade comum de classe. Ela cumpre função integradora, unindo o individual e o estrutural, e aproximando pessoas diversas naquele todo coerente (totalizante) que tem um sentido distinto de classe. […] O aspecto unificador da experiência exclui amplos domínios da atividade humana ao simplesmente não considerá-los como experiência, isto é, não traz nenhuma consequência para a política ou organização social. Quando a classe se torna uma identidade que desconsidera o resto, as outras posições dos sujeitos são subsumidas por ela, as de gênero por exemplo (ou, em outras instâncias desse tipo de história, raça, etnia e sexualidade). (Scott, 1998, p. 310)


			Sem entrar no mérito do quanto sua crítica é ou não pertinente aos escritos de Thompson, compreendo que essas considerações “fazem pensar” e servem de alerta, ainda mais significativo quando o assunto em questão é o trabalho doméstico. Neste sentido, as potencialidades do uso do conceito de experiência para estudar e compreender contextos e sujeitos históricos diferentes daquele examinado pelo autor britânico e, particularmente, aqueles constituídos na intersecção de um conjunto complexo de relações de classe, gênero, raça e idade, como as trabalhadoras domésticas em Porto Alegre, dependem, parece-me, da seguinte definição. Entende-se “experiência” como uma mediação entre o ser social e a consciência social ou entre determinações estruturais e as ações/consciência dos sujeitos? Embora as duas formas de enunciação se aproximem, há uma diferença sutil que pode ser importante. Salvo engano, o “ser social”, no âmbito do marxismo, está ligado à inserção dos seres humanos independentemente de sua vontade em relações sociais de produção determinadas, ou seja, ser social remete ao trabalho como categoria fundante. Por outro lado, se pensarmos em termos de determinações estruturais (e essa é a minha proposta), as possibilidades podem ser mais amplas. Vejamos. 


			Se, no mundo contemporâneo, as pessoas entram em determinadas relações de produção independentemente de sua vontade, é também verdadeiro que, desde muito cedo, elas aprendem significados, sentidos e expectativas socialmente construídas e disputadas em torno da cor da pele e das diferenças de gênero, entre outras variáveis, que constituem, distribuem e hierarquizam lugares, papeis e condutas esperadas. Deste modo, tanto as relações de produção como as construções de gênero e raça constituem determinações que estabelecem pressões, delineiam um campo de possibilidades e limites para as ações dos sujeitos. Fica evidente, quando o assunto é o trabalho doméstico, que a própria inserção em determinadas relações de trabalho não se dá igualmente para homens e mulheres, muito pelo contrário, é profundamente marcada pelas construções culturais que definem o espaço doméstico e o trabalho nele realizado (remunerado ou não) como fundamentalmente “femininos”. Portanto, é bastante razoável assumir que, assim como as relações de produção, as construções e relações de gênero e raça são vividas – pensadas, contestadas, reproduzidas ou nuançadas na prática –, como algo quase natural ou injusto, enfim, são também “tratadas” em termos de cultura e consciência, reincidindo, por sua vez, sobre as situações determinadas que geraram essas experiências. Nesse sentido, ao invés de estabelecer a priori uma hierarquia entre experiências mais ou menos relevantes30, mais importante é buscar compreender nas situações concretas como essas diferentes experiências – ser mulher, trabalhadora doméstica, negra, por exemplo – se relacionam. 


			Seguindo este caminho, o presente estudo também se inspira e compartilha da preocupação/premissa básica das discussões a respeito da interseccionalidade, que emergiram desde o final da década de 1980: a necessidade de examinar o entrelaçamento de diferentes relações sociais como gênero, raça e classe para compreender como se estruturam as desigualdades sociais nas sociedades contemporâneas e como elas são vividas e contestadas pelos sujeitos sociais em contextos específicos31. Devo reconhecer, porém, que apesar da intenção declarada de realizar uma análise mais entrelaçada, muitas vezes não consegui considerar pari passu as categorias analíticas supracitadas, tampouco me apropriar em igual medida da bibliografia de campos de estudos que, apesar dos vários e necessários pontos de contato, se desenvolvem de modo relativamente específico. Assim sendo, o ponto de vista a partir do qual abordei o tema teve como principal eixo as relações de trabalho, mas sem deixar de considerar outras relações sociais constitutivas das experiências das trabalhadoras domésticas. 


			*****


			Por fim, resta apresentar o plano de capítulos. O livro está organizado da seguinte maneira. 


			No primeiro capítulo, a partir do cruzamento de uma entrevista, de anúncios de emprego publicados nos jornais e de processos criminais, busco reconstituir quem eram as domésticas, seus patrões e patroas; como elas eram contratadas; as condições de trabalho; formas de discriminação; os termos e expectativas que constituíam estas relações laborais nos anos 1940 e 1950, traçando assim o campo de possibilidades e limites em que as experiências das trabalhadoras domésticas foram vivenciadas, as quais, por sua vez, são fundamentais para compreender os conflitos de classe e as noções que motivaram a reivindicação de direitos.


			No segundo capítulo, examino os conflitos e as formas de resistência cotidiana relacionados direta ou indiretamente ao trabalho doméstico, que se expressaram na Justiça Comum. Casos de furtos, suas motivações e seus significados; agressões físicas e violências sexuais; a busca por maiores espaços de autonomia e para vivenciar relações sexo-afetivas; os casos de “sedução” e as implicações entre maternidade e trabalho são algumas das situações multifacetadas que emergem da documentação criminal e nos permitem colocar em questão como a Justiça Comum representou um espaço de disputa no qual as trabalhadoras e suas patroas e patrões buscaram fazer valer seus interesses e aquilo que compreendiam serem – num sentido alargado do termo – seus direitos. Por outro lado, nem sempre patroas e empregadas estiveram em lados opostos na Justiça Comum. Algumas vezes, empregadores/as serviram como testemunhas de suas empregadas, o que nos oportuniza analisar como os laços pessoais e/ou afetivos entremeados às relações de trabalho eram, por vezes, acionados na prática.


			No terceiro e último capítulo, abordo o processo de exclusão das trabalhadoras domésticas da legislação trabalhista em construção na primeira metade do século XX e o caráter generificado de tal corpo de leis, seguido da análise de um conjunto de processos que revelam as tentativas e motivações de algumas trabalhadoras domésticas para reivindicar direitos no judiciário trabalhista. Por fim, examino ações trabalhistas envolvendo cozinheiras, copeiras, motoristas particulares e chacareiros inseridos em situações laborais ambíguas, em que a própria caracterização do trabalho como doméstico fora objeto de controvérsias e disputas com consequências para os direitos desses/as trabalhadores/as. A partir deles, vislumbramos as táticas eventualmente utilizadas por algumas trabalhadoras para superar os limites da legislação trabalhista como também o uso que patrões e patroas fizeram das leis para tentar negar direitos aos/às empregados/as. 


			


			Notas


				

					1. MJTRS, 1ª JCJ, Porto Alegre, filme 4, processo nº 4039, 1943. Os processos trabalhistas, bem como os demais documentos citados no texto foram transcritos conforme a ortografia original. Além disso, optei por não fazer referência às páginas das reclamatórias trabalhistas em razão de que elas não foram reproduzidas integralmente no processo de microfilmagem. Parte dos autos, como, por exemplo, provas e outros documentos anexos foram, infelizmente, na maioria das vezes, descartadas. O restante dos documentos consultados teve as páginas assinaladas sempre que foi possível identificar esta informação.


				


				

					2. Ibidem.


				


				

					3. MJTRS, 1ª JCJ, Porto Alegre, filme 9, processo nº 396, 1947.


				


				

					4. Brasil, Decreto-Lei 5452, de 1º de maio de 1943.


				


				

					5. Ver, entre outros, Ribeiro (2001), Priori (2005), Dezemone (2008), Silva (2012).


				


				

					6. MJTRS, 1ª JCJ, Porto Alegre, filme 2, processo com nº de distribuição 2391, 1942.


				


				

					7. MJTRS, 1ª JCJ, Porto Alegre, filme 47, processo nº 252, 1955.


				


				

					8. A leitura dos estudos de Maria Aparecida Prazeres Sanches (1998) e Bridget Hill (1995) foram importantes para que eu percebesse esses pontos, informando, inclusive, a elaboração de perguntas para a entrevista com dona Consuelo.


				


				

					9. Brasil, Lei 2.757, de 23 de abril de 1956. 


				


				

					10. Inicialmente, o marco final desta pesquisa seria 1972, ano em que a lei 5.859, conhecida como “Lei das Domésticas”, estendeu alguns direitos a essas trabalhadoras, como o registro do contrato de trabalho na Carteira Profissional, férias anuais remuneradas de 20 dias e aposentadoria, embora ainda limitados se comparados aos demais trabalhadores. Contudo, dada a quantidade de fontes, tal proposta se mostrou inexequível, fazendo com que reduzisse o recorte para meados da década de 1950.


				


				

					11. Para uma visão panorâmica sobre as experiências associativas e organizativas das trabalhadoras domésticas, inclusive a trajetória de Laudelina, consultar: Bernardino-Costa (2015). 


				


				

					12. Podemos destacar as discussões sobre o tema promovidas pelo Teatro Experimental do Negro através do jornal Quilombo, a organização do I Congresso do Negro Brasileiro, em 1950, no Rio de Janeiro, e até mesmo da publicação de artigos na grande imprensa. Ver, entre outros, o artigo “A Regulamentação da profissão de doméstica”, de Guiomar Ferreira de Mattos (1968); “É preciso regulamentar o trabalho doméstico”, de Rute de Souza, publicado no periódico A Manhã,em 20/01/1945, p. 3 e 11; e o texto de Maria Nascimento, intitulado “O Congresso Nacional de Mulheres e a regulamentação do trabalho doméstico”, publicado no Quilombo, n. 3, 1949, p. 7. 


				


				

					13. Ver: Lara (1998); Rios e Mattos (2004); Negro e Gomes (2006). 


				


				

					14. Consultar, entre outras pesquisas: Graham (1992); Matos (2002); Souza (2009); Telles (2013); Silva (2016).


				


				

					15. Ver, entre outros estudos: Saffioti (1978); Brites (2000); Kofes (2001).


				


				

					16. Infelizmente, tomei conhecimento deste trabalho tarde demais para que pudesse incorporar suas discussões à minha própria pesquisa. 


				


				

					17. Para o Rio Grande do Sul, o estudo pioneiro, ainda que breve, foi realizado por Bakos (1984). Também abordaram indiretamente os serviços domésticos na derrocada do escravismo e no imediato pós-abolição: Pesavento (1989) e Moreira (2009).     


				


				

					18. Para um balanço mais completo, consultar Souza (2015).


				


				

					19. Três coletâneas de artigos que abarcam alguns dos principais pesquisadores sobre esses temas e que constituem referência importante para esta proposta de pesquisa são: Fortes (1999); Lara e Mendonça (2006); Gomes e Silva (2013).


				


				

					20. A coletânea A Justiça do Trabalho e sua História, organizada por Gomes e Silva (2013) apresenta um panorama da diversidade de temáticas e questões que a documentação produzida no âmbito dessa instituição oferece para a pesquisa histórica: as estratégias dos patrões para contratação da força de trabalho e para burlar a legislação trabalhista; a disciplina fabril e a repressão, bem como a imposição de limites ao arbítrio privado através do acionamento do judiciário trabalhista pelos trabalhadores; as experiências cotidianas e sociabilidades dentro e fora dos locais de trabalho; as relações de gênero; as concepções que os trabalhadores e seus representantes sindicais tinham da legislação, do direito e da Justiça; as mobilizações coletivas por novos direitos ou pela efetivação daqueles reiteradamente descumpridos; as dinâmicas internas dos tribunais, incluindo os operadores do Direito e da Justiça, permitindo contemplar divergências de interpretação e problematizar a ideia de um Estado unívoco; apenas para citar alguns exemplos. 
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